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DIREITO PENAL - QUESTÃO 01 

Ana e Bianca divertem-se em famoso bloco de carnaval de rua do Rio de 

Janeiro, quando Caio se aproxima, em habitual animação carnavalesca. Após 

algumas investidas recusadas por Ana, Caio cheira seu pescoço de forma 

lasciva e sussurra em seu ouvido: “eu sei que você quer”. Ana se desvencilha 

de Caio, mas se perde de Bianca na multidão. Caio, percebendo que Bianca 

está completamente embriagada, realiza nela a mesma manobra, sem 

encontrar resistência. O casal, que já se conhecia e possuía antiga inimizade, 

acaba seguindo para um beco próximo, onde praticam relação sexual. Após o 

ato, com a finalidade de se vangloriar com os amigos e depreciar Bianca, Caio 

a filma, ainda despida, com seu próprio celular, e fala: “Gata, olha para meu 

telefone e diz que você gostou”. Bianca, ainda completamente embriagada, 

com a língua enrolada, sem conseguir articular bem as palavras, e 

expressando pouquíssima habilidade de reação, de cabeça pendurada no 

pescoço e olhar perdido, diz: “Gostei”. No dia seguinte, Caio, por meio do direct 

de seu perfil no Instagram, encaminha o vídeo para seu melhor amigo, Dario, 

perguntando o que ele acha a respeito de publicar o referido vídeo nos stories, 

de forma aberta a todos, mas Dario o adverte de que “pegaria mal”, e Caio 

desiste de sua inicial intenção de publicar o vídeo em sua rede social.  Dario, 

por sua vez, repassa o vídeo para outro amigo, com a frase “Olha o vacilo do 

Caio! Isso não se faz”. O vídeo segue circulando na rede social e acaba por 

chegar a Bianca, que, sem nem mesmo se lembrar do ocorrido, se revolta e 

procura o Ministério Público.  

Na qualidade de Promotor de Investigação Criminal, esclareça, 

justificadamente, quais as condutas criminosas praticadas por Caio e Dario, 

tipificando-as, em todas as suas circunstâncias. RESPOSTA 

OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. (Valor: 50 pontos). 
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DIREITO PENAL - QUESTÃO 02 

 

Elmo, pessoa que atua no comércio ambulante da cidade do Rio de 

Janeiro, sabedor da origem dos bens, recebeu de Felipe cinco capas para 

computadores portáteis, previamente furtadas de uma grande loja de 

departamentos, e de Geraldo três aparelhos de telefonia celular subtraídos de 

seus pais. Instaurado inquérito policial e iniciada a investigação dos fatos, 

Felipe e Geraldo impetraram habeas corpus, os quais foram concedidos para 

trancar a investigação em relação a ambos, Felipe por força da aplicação do 

princípio da insignificância e Geraldo em razão do disposto no artigo 181, inciso 

II, do Código Penal.  

Pergunta-se: trancada a investigação no tocante a Felipe e Geraldo, é 

possível a responsabilização penal de Elmo? RESPOSTA OBJETIVAMENTE 

JUSTIFICADA. (Valor: 50 pontos). 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL - QUESTÃO 03 

 

Decorridos 05 (cinco) dias após o Ministério Público ter promovido 

fundamentadamente o arquivamento de inquérito policial em razão da ausência 

de justa causa, a vítima, em crime de estelionato, sem que tivesse sido 

notificada da promoção ministerial, ajuizou ação privada subsidiária, sob o 

fundamento de não ter o Ministério Público ajuizado a ação penal no prazo 

legal. Antes de receber a queixa subsidiária, o Juiz abriu vistas ao Ministério 

Público.  

Pergunta-se: como deve se manifestar o Promotor de Justiça acerca da 

admissibilidade da ação ajuizada pela vítima e da possibilidade de esta se 

irresignar em face do arquivamento. RESPOSTA OBJETIVAMENTE 

JUSTIFICADA. (Valor: 50 pontos). 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL - QUESTÃO 04 

 

Proferida sentença penal condenatória em razão da prática de crime de 

roubo, interpôs o Ministério Público recurso parcial visando à modificação do 

regime inicial de cumprimento da pena fixado na sentença. Decorridos 10 (dez) 

dias após o término do prazo recursal do Ministrério Público, a vítima, que não 

tinha se habilitado como assistente de acusação, interpôs recurso de apelação 

visando à majoração da pena privativa de liberdade e da indenização fixada 

como reparação do dano causado pela infração.  

Pergunta-se: levando-se em consideração os pressupostos recursais e 

os poderes da vítima no processo penal, deve o recurso de apelação desta ser 

recebido pelo Juízo? RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. (Valor: 50 

pontos). 
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DIREITO ELEITORAL - QUESTÃO 05 

 

Tibúrcio, empresário bem-sucedido em cidade do interior, decidiu 

candidatar-se ao cargo de vereador. No último pleito realizado naquele 

município, o vereador mais votado foi eleito com 2.500 votos e ainda contribuiu 

para eleger mais dois vereadores no sufrágio proporcional. 

A empresa de Tibúrcio emprega diretamente 1.000 funcionários e, 

considerando os familiares dos colaboradores, ele supõe ser fácil eleger uma 

grande bancada para o Legislativo Municipal e sagrar-se Presidente da 

Câmara. 

Para alcançar seu intento, na fase de pré-campanha, ele organizou com 

seus colaboradores mais próximos reuniões para definir estratégias para 

convencer os funcionários e seus familiares a outorgarem-lhe o mandato de 

edil.  

Foram criados grupos, por meio de aplicativos de mensagens, em que 

os funcionários eram orientados a votar em Tibúrcio porque, somente assim, 

teriam seus empregos garantidos. Caso ele não fosse eleito, poderia se 

desencantar com a cidade e encerrar suas atividades, demitindo todos os 

colaboradores. 

Em junho daquele ano eleitoral, provas da conduta de Tibúrcio 

chegaram ao conhecimento do Promotor de Justiça da Comarca com atribuição 

eleitoral. A respeito do caso apresentado:  

a) Qual seria sua atuação enquanto Promotor de Justiça com atribuição 

eleitoral na Comarca? 

b) Quais seriam as sanções cabíveis em caso de procedência do 

pedido? As sanções devem ser aplicadas obrigatoriamente de forma 

cumulativa?  

c) Se, após a diplomação de Tibúrcio, o Tribunal Regional Eleitoral 

confirmar a sentença de procedência dos pedidos formulados pelo 

Ministério Público Eleitoral, quais providências deverão ser adotadas 

pela Justiça Eleitoral com relação aos votos recebidos por Tibúrcio e 

para definição do novo vereador a ser diplomado naquele município? 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. (Valor: 50 pontos). 



MPRJ2301 • Prova 003 • Caderno de Questões                                Confidencial até o momento da aplicação | Página 8 

 

DIREITO ELEITORAL - QUESTÃO 06 

 

Caio foi condenado pelo crime de tráfico ilícito de entorpecentes por 

sentença transitada em julgado, tendo cumprido, em agosto de 2019, toda a 

pena imposta. Em 2023, Caio filiou-se ao Partido da Juventude, pretendendo 

concorrer às Eleições Municipais de 2024 como candidato ao cargo de Prefeito, 

tendo sido apresentado o requerimento de registro da sua candidatura.  

 

A respeito do caso apresentado:  

a) Ao examinar o requerimento do registro de candidatura de Caio, qual 

seria a medida judicial a ser imediatamente proposta pelo Ministério 

Público Eleitoral contrária ao referido pedido e qual a respectiva 

causa de pedir? 

b) O Ministério Público Eleitoral teria algum prazo diferenciado para a 

propositura de tal ação?  

c) Tício, candidato ao cargo de Vereador naquelas eleições, possuiria 

legitimidade ativa para a propositura de ação contra o pedido de 

Caio?  

d) Quem teria legitimidade passiva para a demanda?  

 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. (Valor: 50 pontos). 

 

 

 


